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Decretos de Política Indiger1ista n~o favorecem· cumprimento 
da Constitu.iç:ão 

O cunjL1nto de Decretos publicados reln Governo Collor no 
~ltimo dia 5 sabre problemas indígenas revelam a sua 
dispnsi;io de definir uma política indigenista ~t~ o momento 
relegada a aç:5es eventuais e meramente publicit~rias. 

A leitura dos decretos, entretanto, nos conduzem à triste 
sensa,ão de que o governo ainda não conseguiu assumir as 
novas regras e conceitos dispostos pela Constituiç:~ 
F ed e r a l . · 

O decreto no. 26/91, que disp5e sobre a educa,~o indígena no 
Brasil, u t í Líz a os preconceituosos termos. "populares 
t r i b a i s " e " sem i - l r· i b a i s " , b a n i d os d as d i s p o s i e Õ e s 
internacionais e repudiado pela Constituiç~o brasileira, 
além de se referir expressamente em seu preâmbulo à 
integração destas populações. Este decreto é revelador, ao 
sugerir que a política indigenista do Governo Co11or seja 
pautada pelas disposições da Convenção 107 da OIT, já 
substituída pela comunidade internacional, eKatamente pelo 
seu car~ter racista e dominador, que definia co~o política a 
assimilaç:~o das populaç5es indígenas. · 

O conjunto dos decretos, embora dimjnua os poderes da FUNAI, 
deixa claro a sua continuidade e submiss~o ao Minist~rio da 
. Ju s t a ca , fato que Ln v a Lí d a t od o s u,:; f?VP.rituai,;. a van c o s no 
sentido de cumprir a Constitui,ão brasileira. O trabalho 
disperso em vários Ministérios e órgãos federais exige uma 
coerente coordenaç:~o. que nio pode ser atribuída a um órgão 
subordinado. Esta coordenação some~te pode ser realizada por 
uma autoridade que tenha acesso direto ao Presidente da 
República e aos demais Ministros de Estado, e que tenha como 
preocupaç~o eMclusiva a, questão indígena. 

Da mesma forma, o decreto que trata da demarca~ão das terras 
indígenas se afasta da Constitui~ão ao dar ao Ministro da 
Justiça eKcessivos poderes, discricionários, · enquanto a 
ronstituiç~o eKige ~penas 11ma verifica;5o t~cnica 
anfropológica das ~reas efetivamente ocupadas. Estes poderes 
ao Ministro da Justi~a retiram a qualidade essencial do 
decreto que s~ria revogar a nefasta id~ia dos ~ecretos 
anteriorrs de que a terra indigPna ~e define pela exclus~o 
das áreas que outros órgãos do Estado tenham interesse, 
esp~cialmente os militares e os fundiários. Com a 
d1scricionaridadp do Ministro da Justiça, est~s interes5es1 

poderosos, seguramente voltariam. ' 

Sendo assim, as entidades que esta subscrevem, entendem que 
ns decretos publicados no dia 5 do corrente mis de fevereiro 
pelo Governo Federal a resr>~ito da política indigenista slo 
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tímidos e, ao serem cumpridos pela FUNAI tal como ela se 
coloca hoje, n~o reprasent~m ~vnnços no sentido de fazer 
cumprir a Constituição, mas são apenas fogos de artifícios 
que, depois de apagados deixarão as populações indígenas 
sujeitas ao genocídio cada vez menos lento que vem sofrendo 
h~ cinco sdculo~. 
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